
Diário da República, 1.ª série — N.º 5 — 8 de Janeiro de 2008  179

acordo com a respectiva norma, indicando a localização 
das obras principais;

Plantas, alçados e cortes, em escala conveniente, esco-
lhida de acordo com a norma EN -ISO 5455, dos locais da 
instalação, com a disposição do equipamento eléctrico e 
mecânico, em número e com pormenor suficiente para se 
poder verificar a observância das disposições regulamen-
tares de segurança;

Esquemas eléctricos gerais das instalações projecta-
das, com indicação de todas as máquinas e aparelhos de 
medida e protecção e comando, usando os sinais gráficos 
normalizados;

Todas as peças do projecto serão rubricadas pelo técnico 
responsável, à excepção da última peça escrita, onde deverá 
constar a assinatura, o nome por extenso e as referências 
da sua inscrição na entidade competente;

As peças escritas e desenhadas que constituírem o pro-
jecto deverão ter dimensões normalizadas, ser elaboradas 
de acordo com as normas em vigor e regras da técnica e 
ser numeradas ou identificadas por letras e algarismos. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 15/2008

de 8 de Janeiro

Pela Portaria n.º 870/95, de 14 de Julho, foi concessio-
nada à Sociedade Empreendedora de Agricultura e Tu-
rismo, S. A., a zona de caça turística de Buscavide (pro-
cesso n.º 1797 -DGRF), situada no município de Elvas, 
válida até 14 de Julho de 2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 

 Portaria n.º 16/2008
de 8 de Janeiro

Pela Portaria n.º 1190/2001, de 15 de Outubro, foi reno-
vada até 22 de Outubro de 2007 a zona de caça associativa 
da Herdade da Quinta de São João e outras (processo 
n.º 181 -DGRF), situada no município de Santarém, con-
cessionada à Associação da Defesa Cinegética do Livra-
mento.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período de 
12 anos, renovável automaticamente por um único e igual 
período, a concessão desta zona de caça, abrangendo vários 
prédios rústicos sitos nas freguesias de Casével e Pernes, 
município de Santarém, com a área de 659 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
23 de Outubro de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 21 de De-
zembro de 2007. 

pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período de 
12 anos, renovável automaticamente por um único e igual 
período, a concessão da zona de caça turística de Buscavide 
(processo n.º 1797 -DGRF), abrangendo vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Ajuda, Salvador e Santo 
Ildefonso, município de Elvas, com a área de 480 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
15 de Julho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 21 de De-
zembro de 2007. 




